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Resumo
Bacias hidrográficas são consideradas unidades de gestão e planejamento 
ambiental para monitoramento hidrológico, conservação do solo e 
disciplinamento do uso da terra, devido à importância na produção de água 
em qualidade e quantidade. A Política Nacional dos Recursos Hídricos 
(Lei no 9433 de 1997, Decreto no 2612 de 1998) tem como finalidade 
organizar a gestão de BH entre usuários de água que envolvem setores 
produtivos e da sociedade civil, em diferentes esferas administrativas, 
e que exige uma subdivisão do território em grandes bacias, sub-bacias 
e microbacias hidrográficas. Para o Estado do Rio de Janeiro existem 
delineamentos em regiões específicas, resultantes do programa de 
despoluição da Baía de Guanabara (PDBG) e do projeto GEROE. Para uma 
compartimentação em unidades de gestão ambiental com maior escala, 
e para todo o Estado do Rio de Janeiro, foi executada uma delimitação 
automática com posterior edição, sendo estas bacias parametrizadas 
com a finalidade de indicar o seu grau de vulnerabilidade por meio de 
uma técnica de suporte à decisão conhecida como análise multicritério. 
O resultado indica que as bacias mais vulneráveis concentram-se nas 
regiões Noroeste e Norte do estado, sendo que as que apresentaram 
maior grau de vulnerabilidade acompanham o Rio Paraíba do Sul da 
região central do estado até sua foz, sendo considerada, portanto, uma 
indicação de áreas para programas de recuperação ambiental.
Termos para indexação: delimitação automática, bacia hidrográfica, 
suporte à decisão.
Abstract
Watersheds are environment planning units for hidrologic monitoring, 
soil conservation and correct land use, with importance of the quantity 
and quality water production. The National Policy of the Hidric Resources 
(Lei n0 9433 of 1997, Decreto n0 2612 of 1998) has as purpose to 
management the Watershed in scales administrative, of the production 
and civic, that demand the subdivision of the Brazil in watersheds 
of diferents orders. For the State of Rio de Janeiro exist surveys in 
especif regions by Guanabara Watershed Despolution Program and 
GEROE project. For the subdivision in environment management units 
with great scale and hole area, it was runned automatic delineament 
with post edition. At other fasis was executed the parametrization of 
the watersheds for indication the vulnerability index of the watershed 
by multicriterion analysis. The result indicate that more vulnerability 
watersheds ocurr at nortwest and north of the State and majority index 
ocurr on the Paraíba do Sul river in the center of the state until the sea. 
These areas are indicates for environment recuperation.
Index terms: automatic delineament, watershed, decision support. 
Delineament and Environment 
Parametrization of Watersheds 
for Rio de Janeiro State

Introdução
A unidade física natural, Bacia Hidrográfica (BH), é a área que drena as 
águas das chuvas por ravinas, canais e tributários, para um curso princi-
pal, com vazão afluente convergindo para uma única saída e desaguando 
diretamente no mar, em um grande lago, ou em um rio de maior ordem, 
no caso de Sub-bacias, que podem ser divididas também em microbacias 
(Rocha, 1991).
As sub-bacias e microbacias podem ser classificadas também conforme 
a menor ordem dos rios contidos na mesma. Uma bacia de 3ª ordem, 
por exemplo, contém ravinas (1ª ordem), canais (2ª ordem) e tributários 
perenes de até 2m de largura (3ª ordem) (Rocha, 1991).
Bacias, sub-bacias e microbacias hidrográficas podem ser consideradas 
unidades de gestão e planejamento ambiental (Collares, 2000), tanto no 
meio rural como urbano, pela possibilidade de monitoramento hidrológi-
co, de planejamento de conservação do solo e do disciplinamento do uso 
da terra, devido a sua relação com o ciclo hidrológico, e sua importância 
na produção de água em qualidade e quantidade; por ser uma compar-
timentação do ambiente que contribui no controle da captação, arma-
zenamento e drenagem da água associada aos fatores de relevo, solo, 
cobertura da terra e clima.
A Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei n0 9433 de 1997, Decreto 
n0 2612 de 1998) dispõe sobre a criação de comitês e agências de bacias 
e a participação de organizações civis no planejamento ambiental e na ela-
boração de planos diretores para bacias hidrográficas, sendo consideradas 
estas de médio e grande porte. Estratificações baseadas na caracterização 
ambiental e socioeconômica são necessárias para definir a escala de tra-
balho compatível com os objetivos de gestão (Collares, 2000).
A estrutura organizacional desta política se configura em um Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, com Comitês de Bacias Hidrográficas, 
Agências de Bacias e Organizações Civis de Recursos Hídricos. Esta es-
trutura induz, para sua gestão, uma subdivisão do território em Grandes 
Bacias, Sub-bacias e Microbacias hidrográficas.
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Delimitação de Bacias Hidrográficas
Os órgãos envolvidos com a gestão de recursos hídricos no Brasil não 
utilizavam um único método de classificação e codificação de bacias 
hidrográficas para o todo o território. Galvão e Meneses (2005) compa-
raram os métodos de classificação e codificação de bacias hidrográficas 
empregados pelo DNAEE/ANEEL, IBGE, SRH e CNRH e verificaram a pre-
ferência pelo método desenvolvido pelo Eng. Agrônomo Otto Pfafstetter, 
por tratar-se de um método natural, hierárquico, baseado na topografia 
da área drenada e na topologia da rede de drenagem, e na forma de co-
dificação de bacias, de fácil integração com os Sistemas de Informação 
Geográfica-SIG. Sua representação é na escala 1:1.000.000, no quinto 
nível de classificação, definindo sub-bacias com um tamanho médio de 
aproximadamente 6.200 Km² (Galvão; Meneses, 2005).
O Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH, buscando padronizar 
uma metodologia apropriada para gestão dos recursos hídricos em todo 
o território, resolve adotar a metodologia de Pfafstetter para subdivisão e 
codificação de bacias hidrográficas (Resolução n0 30 de 2002).
O Estado do Rio de Janeiro adotou outra metodologia para estabelecer 
unidades básicas de planejamento e intervenção da gestão ambiental, 
compartimentando o território em 7 (sete) Macrorregiões Ambientais 
(Figura 1), formadas por uma ou mais sub-bacias hidrográficas, oficiali-
zadas pelo Decreto Estadual n° 26.058 de 14 de março de 2000 (Hora; 
Teuber, 2001). A divisão em macrorregiões levou em conta critérios 
técnicos-ambientais, administrativos e políticos.
Um destaque é dado para a MRA-1 “Bacia da Baía de Guanabara, das 
Lagoas Metropolitanas e Zona Costeira Adjacente” (4.082 km2), (Figura 
2), que compreende 7 sub-bacias hidrográficas:
• bacia hidrográfica da Baía de Guanabara;
• microbacias hidrográficas insulares da Baía de Guanabara;
• bacia hidrográfica da Baixada de Jacarepaguá;
• bacia hidrográfica da Lagoa Rodrigo de Freitas;
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• microbacia hidrográfica oceânica da Urca, Leme e Copacabana;
• bacia hidrográfica das Lagunas de Piratininga e Itaipu;
• bacia hidrográfica do Sistema Lagunar de Maricá.
Embora descritas as sub-bacias que constituem a MRA-1, não são apre-
sentados seus limites no referido documento. Existem outros levanta-
mentos em regiões específicas do Estado do Rio de Janeiro, resultantes 
do programa de despoluição da Baía de Guanabara (PDBG) e do projeto 
GEROE (FCIDE), que também chegaram à delimitação de sub-bacias.
Para atender ao objetivo do Projeto “Estratégias e Ações para Conser-
vação da Floresta Atlântica do Estado do Rio de Janeiro” que exige uma 
compartimentação em unidades de gestão ambiental com maior escala, 
foi executada neste trabalho uma delimitação automática com posterior 
edição, objetivando delineamentos de sub-bacias de menor ordem, não 
executados até o presente para o Estado do Rio de Janeiro. Com a corre-
ção do modelo de elevação e uma rede hidrográfica confiável é possível 
obter resultados com boa exatidão neste processo.
Figura 1. Macrorregiões Ambientais para o Estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: (Hora; Teuber, 2001).
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Figura 2. MRA-1.  
Fonte: Hora; Teuber (2001).
Parametrização de Bacias Hidrográficas
A parametrização de bacias hidrográficas resume-se no conhecimento 
de variáveis morfométricas e morfopedológicas (Teixeira; Cruz, 2005; 
Ribeiro; Salomão, 2003) e na sua relação com fatores como o solo, 
uso e cobertura da terra e clima (Teixeira; Cruz, 2005; Meirelles et. al., 
2005). O comprimento médio dos canais de cada ordem, densidade de 
drenagem, amplitude altimétrica (Milani; Canali, 2000), feições topográ-
ficas e tipos de solo (Ribeiro; Salomão, 2005), Índice de Circularidade, a 
declividade média e a densidade de drenagem (Rocha, 1991) são exem-
plos de variáveis morfopedológicas e morfométricas com a finalidade de 
indicar o grau de vulnerabilidade ambiental em BH e/ou sua aptidão para 
atividades agrárias.
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A densidade de drenagem é um indicador da eficiência natural ao es-
coamento superficial de água em uma bacia hidrográfica, informando a 
probabilidade de ocorrência de cheias, a intensidade de processos erosi-
vos e também a permeabilidade (transmissibilidade) do terreno da bacia. 
Por este parâmetro, pode-se compreender melhor a susceptibilidade aos 
processos erosivos em determinada bacia, assim como a dinâmica do 
escoamento de águas superficiais.
Bacias hidrográficas com altas densidades de drenagem apresentam bai-
xas transmissibilidades do terreno (impermeáveis), ao contrário de ba-
cias com baixas densidades de drenagem que apresentam alta transmis-
sibilidade do terreno (permeáveis).
Com a diminuição da transmissibilidade, aumenta-se a susceptibilidade à 
erosão e a dispersão de água por escoamento superficial (runoff), acar-
retando no aumento do potencial de transmissão de contaminantes em 
águas superficiais.
Por outro lado, em terrenos com alta transmissibilidade, diminui a atu-
ação de processos erosivos e aumenta o potencial de contaminação de 
águas subterrâneas, devido à maior capacidade de infiltração de águas 
superficiais.
Assim, este trabalho teve como objetivo:
• delimitar, automaticamente, sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro;
• fornecer alguns parâmetros ambientais por sub-bacias; e
• indicar o grau de vulnerabilidade de cada sub-bacia.
Material e Métodos
Para a delimitação automática com posterior edição e a parametrização 
de sub-bacias, foram utilizados o Modelo Digital de Elevação da Shuttle 
Radar Topography Mission (SRTM) corrigido para o Estado do Rio de 
Janeiro (Costa et al., 2005), cartas topográficas, escala 1:50.000, do 
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Levantamento Sistemático da Divisão do Serviço Geográfico do Exército 
- DSG e da FIBGE, Mapeamentos de Uso e Cobertura da Terra (FCIDE, 
2005; Fundação SOS Mata Atlântica, 2002), fornecidos para o Projeto 
“Estratégias e Ações para Conservação da Mata Atlântica no Estado 
do Rio de Janeiro”, dados do Censo Agropecuário de 1996 da FIBGE e 
uma técnica de suporte à decisão conhecida como análise multicritério 
(Eastman, 1995).
Delimitação Automática de Bacias Hidrográficas
No delineamento de sub-bacias hidrográficas foi utilizado um módulo 
implementado no software Idrisi Kilimanjaro (Eastman, 2003) que é uma 
modificação do algoritmo proposto por Jenson e Domingue (1988), tes-
tado em modelos digitais de elevação com escalas distintas (1:24.000 
e 1:250.000) que, nas comparações entre bacias hidrográficas delimi-
tadas automaticamente com bacias traçadas manualmente das cartas 
topográficas, revelou concordâncias da ordem de 97 e 98% (Zariello, 
comunicação pessoal, 1986 e Verdin, comunicação pessoal, 1988, ci-
tados por Jenson e Domingue (1988)). O algoritmo descrito em Jenson 
e Domingue (1988) é desenvolvido nas seguintes fases de extração de 
informações do modelo digital de elevação:
1) Eliminação de depressões: corresponde a retirar do modelo feições de 
abaciamento, que interrompem o fluxo hídrico. Neste processamento, pi-
xels com cotas mais baixas, que têm variação de cota maior que o limiar 
estabelecido em relação a sua vizinhança, são identificados e uniformi-
zados para a cota mais baixa da vizinhança, permitindo a continuidade 
do fluxo. Após a correção, todos os pixels têm uma direção e sentido 
de drenagem. As matrizes (a) e (b) exemplificam este procedimento (Fi-
gura 3) mostrando o modelo digital de elevação original e com o ajuste 
de depressões respectivamente. Para o DEM/SRTM do Estado do Rio de 
Janeiro, esta operação foi executada como uma das etapas de correção 
do modelo digital de elevação (Costa et al., 2005).
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Figura 3. (a) Modelo Digital de Elevação (cotas em pés), com 12 linhas x 12 colunas; (b) Modelo 
Digital de Elevação com eliminação de depressões.  
Fonte Tabela 2 (Jenson; Domingue, 1988).
2) Direção do Fluxo: é determinada para cada célula, em operação de vi-
zinhança, numa matriz 3 x 3, a direção e o sentido do fluxo, em ângulos 
azimutais em graus ou por ID 2 exponencial (Figura 4). A célula com a 
mais baixa altitude em relação à célula central é escolhida para a direção 
do fluxo. O cálculo leva em consideração a distância em diagonal para 
células da vizinhança dos cantos da matriz.
      315   360     45                                64    128    1
       270     x       90              ou              32      x      2
       225   180   135                                16      8     4
      (a)              (b)
Figura 4. Matriz de identificação da direção e sentido do fluxo hídrico por (a) ângulo azimutal, ou por 
(b) ID 2 exponencial (20 a 27).
Um exemplo é dado na Figura 5, em que a matriz (a) contém dados de 
elevação, com destaque para a matriz central 3 x 3, com cálculos para 
determinação do fluxo na Figura 5b, com as células codificadas na  ma-
triz (c), com representação da direção dos fluxos na matriz (d).
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3) Escoamento superficial (RUNOFF): esta etapa tem como finalidade 
indicar a contribuição de cada pixel em relação à recepção de água, con-
siderando o fluxo hídrico. Assume-se, neste exemplo, uma precipitação 
de 1mm em cada pixel. Na Figura 5 (e) é mostrado o escorrimento super-
ficial (runoff) para a matriz 3 x 3 na estrutura raster.
(a)
(b)
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              (c)                                (d)                                (e)
Figura 5. Modelo digital de elevação (a), cálculo para direção do fluxo hídrico (b), codificação da direção 
do fluxo hídrico (c), representação do fluxo (d), escorrimento superficial com base no fluxo hídrico 
(runoff) (d), a partir da precipitação hipotética de 1mm por pixel.
Na Figura 6 é obtido, por célula, o incremento do escorrimento superfi-
cial na direção e sentido do fluxo (valores Delta). Estes valores indicam o 
sentido e a segmentação da acumulação hídrica por área que, a partir da 
orientação do fluxo, é delineada a bacia hidrográfica.
(f)
Figura 6. Valores Delta: incremento de escoamento superficial por célula. Cálculo: valor de runoff da 
célula a jusante subtraído pelo valor de runoff da célula a montante. O valor calculado é atribuído à 
célula a montante.
4) Rotulação das Bacias Hidrográficas: esta etapa é referente aos pro-
cedimentos do algoritmo para iniciar o processo de identificação dos 
limites e rotular cada bacia. A partir de um valor de backgroud (-1), os 
pontos de inicío de rotulagem de cada bacia são definidos por um limiar, 
para comparação do valor de Runoff e Delta. Para mais detalhes sobre 
processo de delimitação de bacias hidrográficas consultar Jenson e Do-
mingue (1988).
Para este trabalho de delineamento de bacias hidrográficas para o Estado 
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do Rio de Janeiro com os dados do modelo digital de elevação SRTM 
corrigido, foram realizados testes de delimitação automática de sub-ba-
cias em áreas conhecidas, alterando limiares e comparando-se com as 
sub-bacias delimitadas manualmente, para verificar a qualidade da ge-
ração automática, e sua adequação com a rede de drenagem na escala 
1:50.000 (cartas topográficas do IBGE e DSG).
Edição da Delimitação de MBH
A edição foi realizada no software ArcGis, utilizando a base cartográfica 
do IBGE e DSG na escala 1:50.000.
Após a geração automática foi realizada uma edição vetorial que cons-
tituiu em pequenos ajustes à rede hidrográfica e a vetorização de áreas 
não delimitadas, com um pós processamento para correção de imperfei-
ções na delimitação computacional, e para a eliminação de sub-bacias 
menores do que 400 ha.
Parâmetros Ambientais em Bacias Hidrográficas 
(Morfométricos e de Uso/Cobertura da Terra)
A parametrização das sub-bacias foi calculada utilizando combinações 
de módulos do Idrisi Kilimanjaro. Foram avaliados os parâmetros consi-
derados mais importantes, usuais e exequíveis de extrair, para a escala 
de trabalho adotada, sendo uma parte do universo de variáveis mor-
fométricas e morfológicas para caracterização de bacias hidrográficas. 
Uma revisão de variáveis morfométicas pode ser encontrada em Collares 
(2000).
Densidade de Drenagem (DD)
Este parâmetro é um dos indicadores da vulnerabilidade do solo. Valores 
baixos de DD podem estar associados a rochas resistentes, solos muito 
permeáveis ou relevo suave (Rocha, 1991). A densidade de drenagem é 
dada por:
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Para a resolução do modelo digital de elevação SRTM, a detecção da 
drenagem não é de grande precisão, processando-se a rede em células 
de 90 x 90 m, com superestimativas em área, e pelo fato de segmentos 
de drenagem internos à célula não serem detectados. Para a escala de 
trabalho proposta (1:100.000) é possível uma estimativa razoável por 
meio dos procedimentos descritos a seguir. Conforme Eastman (2003), 
o resultado de escoamento superficial (runoff) pode ser reclassificado a 
partir de um limiar para obter a rede de drenagem, necessário para o cál-
culo da densidade de drenagem. A rede de drenagem obtida desta forma 
é imprecisa em continuidade para áreas menos declivosas mas, por outro 
lado, detecta canais e tributários não considerados na digitalização das 
Cartas de Levantamento Sistemático produzidas pelo DSG, não padroni-
zadas com relação à drenagem restituída nas cartas do IBGE.
Para estimar o comprimento da rede de drenagem na estrutura raster, 
foi utilizado o seguinte procedimento: sendo o pixel do modelo digital 
de elevação SRTM de 90 x 90 metros, a rede de drenagem extraída na 
estrutura raster é formada por segmentos contínuos de pixels de 90 x 
90 m. Um segmento é um conjunto de direções vertical, horizontal ou 
diagonal, em que cada pixel participa com um comprimento de 90 me-
tros (se a direção for vertical ou horizontal), ou com um comprimento 
de 127,279 metros, se a direção for diagonal. Desta forma, estima-se o 
comprimento de drenagem como:
CD=n pixels*(2*90 m+1*127,279 m)/3 = n pixels * 102,426 m
Os valores de DD estimados foram comparados com os valores de DD de 
13 microbacias da Sub-bacia do Rio Soturno obtidos por Rocha (1991).
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Índice de Circularidade (IC)
O IC é um parâmetro que mede a proximidade da forma da bacia ao 
círculo. Quanto mais próxima da forma circular (próximo de 1), maior o 
perigo de enchentes na bacia. O IC é dado por:
IC=A/AC
Sendo A= área da bacia em ha;
AC=area do círculo de perímetro igual ao da bacia considerada 
(Ac=P2/4TT)
Declividade Média da Sub-bacia (DECL)
A declividade média da sub-bacia é um parâmetro que se relaciona com 
a aptidão agrícola, a erosão e o risco de enchente. Este parâmetro é su-
marizado por sub-bacia, por meio dos dados de declividade obtidos em 
Costa et al. (2005).
Coeficiente de Rugosidade (RN)
O coeficiente de rugosidade (Ruggdeness Number – RN) é um parâmetro 
que indica o uso potencial da terra para agricultura, pecuária e reflores-
tamento (Pereira Filho e Rocha, 1988, citado por Rocha, 1991). É uma 
outra abordagem para aptidão agrícola, que não considera os parâmetros 
de solo e clima. O RN é dado por:
RN=DD*DECL
Quanto maior o RN, maior será o perigo de erosão na sub-bacia.
Escoamento Superficial (RUNOFF_BH)
O Escoamento Superficial é um parâmetro que indica a contribuição de 
cada pixel em relação à recepção de água de áreas vizinhas, na direção 
do fluxo hídrico. O parâmetro indicador da magnitude do Escoamento 
Superficial para uma sub-bacia é o valor máximo de runoff. Para compre-
ender este parâmetro, são apresentados dois exemplos:
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Na Figura 7 é dado um exemplo para uma área de captação de 4 pixels, 
variando da condição completamente plana para o máximo escorrimento 
superficial. Na comparação entre as estatísticas média, total e máximo 
runoff, a média atenua a intensidade real de runoff na bacia, enquanto 
o parâmetro total superestima o runoff, porque acumula o escoamento, 
chegando a dobrar a quantidade de chuva receptada pela bacia. O parâ-
metro que informa, na situação mais crítica, o escorrimento superficial 
total da chuva na bacia é o valor máximo. Os 4 mm receptados pela 
bacia escoaram para o pixel inferior direito (foz). O valor máximo de 
runoff, considerando a distribuição da chuva uniforme (1mm/pixel, por 
exemplo), não é apenas a quantidade de chuva na bacia, por causa da 
conexão entre bacias a montante e a jusante. Maiores magnitudes de 
runoff expressam bacias com maior recepção de drenagem no contexto 
de bacias a montante.
Na Figura 8 são apresentadas as estatísticas: média, total e máximo, 
variando o tamanho da área de captação e drenagem, demonstrando que 
para sub-bacias com condições topográficas similares, mas de tamanhos 
diferentes, o valor máximo é proporcional à área, considerando o isola-
mento da bacia. As condições de abaciamento (situações 1, 2 e 3 na 
Figura 7, e 1 e 2 na Figura 8) foram representadas apenas para compre-
ensão porque não ocorrem no modelo corrigido, devido ao ajuste de de-
pressões, que faz com que cada pixel tenha uma direção de escoamento.
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Figura 7. Ensaio de runoff e estatísticas para área de captação de 4 pixels com recepção de 1mm de 
chuva por pixel.
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Figura 8. Ensaio de runoff e estatísticas para 2 condições de escoamento, e 2 tamanhos diferentes, 
com recepção de 1mm de chuva por pixel.
Cobertura e Uso da Terra em Sub-bacias
A proporção de cobertura florestal (COBVEG) foi extraída por sub-ba-
cia (Área Fragmentos/Área Bacia) do mapeamento de remanescentes 
da Mata Atlântica (Fundação SOS Mata Atlântica, 2002), na escala 
1:50.000, delineando fragmentos de, no mínimo, 10 ha.
A proporção das principais classes do uso da terra por sub-bacias, agri-
cultura (AGRIC), pastagem (PAST) e área urbana (URBAN) foi extraída 
do mapeamento do Uso e Cobertura da Terra (FCIDE, 2005).
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Análise Multicritério (AMC) para Indicar 
Vulnerabilidade Ambiental em Sub-bacias
Uma primeira aproximação da vulnerabilidade ambiental de sub-bacias do 
Estado do Rio de Janeiro foi calculada por meio da AMC, com agregação 
de critérios pelo método da combinação linear de pesos (WLC), em que a 
variável objetivo (S) é o índice de vulnerabilidade ambiental. E os fatores 
(xi) são ponderados por pesos (wi), conforme seu grau de importância, 
dado pela expressão:
S=∑wi*xi
Utilizou-se a AMC para obter um índice de vulnerabilidade que pode ser 
inferido por um conjunto de fatores que apresentam relações de causa-e-
feito conforme a aplicação (Mendes, 2001; Fuller, et al., 2002; Costa et 
al. 2003). Os fatores relacionados com a vulnerabilidade são a densidade 
de drenagem (DD), o índice de circularidade da bacia (IC), o percentual 
médio de declividade (DECL), o RUNOFF_BH e os parâmetros de uso da 
terra, percentual de cobertura vegetal (COBVEG), agricultura (AGRIC), 
pastagem (PAST) e área urbana (URBAN). O RUNOFF_BH, mesmo con-
siderando a precipitação uniforme, como foi considerada neste trabalho, 
não é uma variável integralmente relacionada com a Densidade de drena-
gem e a declividade média, devido à posição de contexto da bacia, como 
foi descrito anteriormente. Os índices DD e DECL, embora com valores 
de correlação de Pearson de 0,76, foram consideradas conjuntamente 
pelo fato de existirem outros fatores condicionantes da densidade de 
drenagem, além da declividade, como a geomorfologia.
A atribuição de diferentes pesos (wi) aos fatores, de acordo com seu 
grau de importância, é feita com o auxílio da AHP (Analytical Hierarchy 
Process), permitindo o cálculo dos pesos, conforme os graus de hierar-
quia entre os mesmos par a par, extraídos de uma escala de 9 pontos 
(Saaty, 1977).
Os fatores foram transformados de acordo com o objetivo, para que os 
mesmos sejam correlacionados positivamente. Por causa das diferentes 
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escalas em que cada fator é mensurado, os fatores foram normalizados 
para uma escala contínua (1byte) que se estende do valor de menor vul-
nerabilidade (0) para o valor de maior vulnerabilidade (255). A transfor-
mação de valores originais para “índices de vulnerabilidade” foi a linear.
Resultados e Discussão
Na Figura 10 são apresentados os resultados de Densidade de Drenagem 
(DD) por sub-bacias em km/ha, que foram comparados com os levanta-
mentos detalhados em sub-bacias (Figura 9), demonstrando boa aproxi-
mação com os valores gerados neste trabalho. Os pontos em vermelho 
correspondem a DD e DECL levantados para 13 sub-bacias da Sub-bacia 
do Rio Soturno (Rocha, 1991).
No Estado do Rio de Janeiro pode se observar que a densidade de drena-
gem é considerada alta, entre 0.025 e 0.031km/ha, nas regiões perten-
centes às Unidades Morfoesculturais dos Maciços Costeiros e Interiores, 
das Escarpas Serranas (Serra do Mar - Planalto da Bocaina e Serra dos 
Órgãos) e (Mantiqueira Meridional - Planalto de Itatiaia), com sistemas de 
relevos de degradação (Figura 10).
A unidade dos Maciços Costeiros e Interiores apresentam vertentes ín-
grimes, por vezes rochosa, frequentemente coberto com depósito de 
tálus e colúvios (Dantas, 2001). A unidade das Escarpas Serranas, assim 
como os Maciços Costeiros, apresentam vertentes muito íngrimes, às 
vezes rochosas, recobertas por tálus e colúvios, apresentando desnivela-
mentos bastante elevados de até 2000 m (IBGE, 1983).
Apesar do fato destas unidades apresentarem uma grande propensão 
a processos erosivos, estes não ocorrem de maneira intensa devido à 
preservação da cobertura vegetal existente nestas unidades, o que pode 
ser observado na Figura 17. Porém a expansão urbana (Figura 20) e au-
mento de atividades agropastoris (Figuras 18 e 19) contribuem para o 
aumento da vulnerabilidade à erosão nestas áreas.
















 Figura 9. Densidade de Drenagem (DD em km/ha) em função da Declividade média percentual de Sub-
-bacias Hidrográficas (DECL). Em vermelho, DD e DECL de 13 sub-bacias da Sub-bacia do Rio Soturno 
Fonte: Rocha (1991).
 Figura 10. Densidade de drenagem (km/ha) para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
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Outro fator importante que influencia a densidade de drenagem é a cli-
matologia local. Massas de ar úmido provenientes do oceano, que se 
dirigem em direção ao continente, ao encontrar escarpas ou montanhas, 
ascendem e precipitam localmente, gerando chuvas orogênicas, aumen-
tando localmente a vazão de água da chuva. Este fator potencializa o 
efeito da densidade de drenagem nas regiões supracitadas.
Densidades intermediárias ocorrem nas depressões e alinhamentos de 
cristas do Paraíba do Sul, incluindo compartimentos planálticos do Leste 
de Minas, no Noroeste Fluminense e nas Colinas e Maciços Costeiros 
próximo ao litoral (IBGE, 1983).
Regiões com densidades de drenagens baixas podem ser encontradas 
na parte litorânea a leste do Estado, constituída das Unidades Morfoes-
culturais das Superfícies Aplainadas nas Baixadas Litorâneas, Planícies 
Costeiras e Tabuleiros de Bacias Sedimentares, com sistemas de relevo 
de degradação.
As Superfícies Aplainadas nas Baixadas Litorâneas apresentam relevos 
suaves e uniformes, com colinas amplas, baixas e niveladas (Dantas, 
2001). Os Tabuleiros de Bacias Sedimentares apresentam colinas ta-
bulares de topo plano, de amplitude de relevo muito baixa. As Planícies 
Costeiras compreendem um relevo muito suave, predominantemente 
arenoso. Em todas estas unidades ocorre a predominância de terrenos 
sedimentares, onde raramente aflora o substrato rochoso, isto faz com 
que a transmissibilidade do terreno seja alta, diminuindo assim a densi-
dade de drenagem nestas regiões (IBGE, 1983).
Estas unidades apresentam um baixo potencial de vulnerabilidade aos 
processos erosivos e movimentos de massa devido as suas declividades 
pequenas e ao seu relevo suave.
Para o índice de circularidade, apresentado na Figura 11, não se obser-
vou uma associação entre o formato da bacia e a geomorfologia, com a 
distribuição de bacias tendendo para o formato circular em quase todas 
as formações no Estado do Rio de Janeiro, com exceção do norte flumi-
nense, com depósitos sedimentares (planícies e tabuleiros), onde predo-
mina a forma alongada de bacias hidrográficas.
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A declividade média (%) por sub-bacia é apresentada na Figura 12. As 
sub-bacias com menor declividade encontram-se na faixa de elevação 
entre 0 e 50 m (Figura 13), onde ocorrem as maiores intensidades de 
ocupação urbana e atividades agrícolas (Figuras 18 e 20).
O índice de rugosidade (Figura 14) é um indicador de aptidão agrícola 
para sub-bacias, que considera somente fatores topográficos (densidade 
de drenagem e declividade), não abordando outros fatores que condi-
cionam a agricultura, como solo e clima. Sua finalidade é a de indicar a 
vulnerabilidade da bacia às práticas agrícolas, ou seja, quanto maior o 
RN, mais restrita é a bacia para seu uso com agricultura, que irá exigir 
sistemas de produção (sistemas agroflorestais ou silvicultura, por exem-
plo) e práticas conservacionistas adaptadas às restrições topográficas, 
como o cultivo mínimo, plantio em curvas de nível, etc. As bacias com 
menor RN também predominam na faixa de 0 a 50 metros.
Na Figura 15, o runoff foi categorizado em 16 classes (a), o que permite 
visualizar baixos valores; e em escala contínua (b), com a visualização 
do runoff de maior magnitude. Na Figura 16, são apresentados exemplos 
de alta magnitude de runoff comparados com a composição colorida 
Landsat 5 (NASA, 2005).
No Norte Fluminense ocorre a maior magnitude de runoff com escoamen-
to em direção à Lagoa Feia e para o oceano na Bacia de Campos. Nesta 
mesma região ocorre uma concentração de sedimentos na faixa litorânea 
observada na imagem de satélite, relacionada talvez com processos de 
regressão marinha, influência de correntes e também com o potencial de 
escoamento hídrico do continente, provocando uma discussão no campo 
da oceanografia e geologia (Figuras 15 e 16).
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Figura 11. Índice de Circularidade (0-1) para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
Figura 12. Declividade média em percentagem para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 13. Classes de Altitude do DEM SRTM para o Estado do Rio de Janeiro.  
Fonte: Costa et.al. (2005).
Figura 14. RN*100 para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
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Figura 15. Runoff para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro (1mm/ 90x90m) (a) Quantização de 
runoff em 16 classes; (b) Runoff em escala contínua.
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Figura 16. Runoff com a respectiva composição colorida RGB 543 Landsat 5 (1990). 
Fonte: Zulu Nasa.
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Outro runoff com alta magnitude ocorre nos cordões arenosos, no Delta 
do Paraíba do Sul. Valores de runoff moderados podem ser observados, 
com saída para o manguezal de Guapimirim, ainda preservado, que serve 
como um dissipador de energia, depositando sedimentos antes de atingir 
a Baía de Guanabara. Outra região é a da Baía de Sepetiba, onde se ob-
serva também alguma suspensão de sedimentos. Outras áreas de maior 
magnitude de runoff estão com baixa cobertura vegetal, como o Noroes-
te Fluminense e a Bacia do Paraíba do Sul, onde ocorrem altos valores, 
como na região de Três Rios, observada na Figura 15 (b).
Outro fator importante na vulnerabilidade de bacias hidrográficas é a au-
sência da cobertura vegetal, principalmente em áreas críticas, como as 
de preservação permanente, definidas pelo Código Florestal Lei 4.771 de 
1965, no Artigo 2. Na Figura 17 é apresentado o percentual de fragmen-
tos nas bacias hidrográficas. As bacias com até 19.99% de cobertura 
vegetal (em branco) podem ser consideradas críticas, prioritárias em 
programas de reflorestamento e adequação à legislação, enquanto as 
classes acima de 20% podem atender ao computo de reserva legal exi-
gido pelo Código Florestal na região Sudeste (não consideradas as áreas 
de preservação permanente).
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Figura 17. Proporção de áreas com remanescentes florestais (COBVEG) extraídas do Mapeamento da 
Cobertura da Terra (SOS Mata Atlàntica, 2000) para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
A agricultura é um dos principais fatores de degradação, devido à ex-
posição do solo e seu manejo, que expõe o solo à erosão hídrica, afeta 
a estrutura e reduz a matéria orgânica. As áreas com ocorrência de 
agricultura (Figura 18) distribuem-se na região norte fluminense, com o 
predomínio da lavoura de cana de açucar, em Cachoeira de Macacu, com 
olericultura, milho, etc., na região Serrana, também com olericulturas, na 
região de Silva Jardim, Casimiro de Abreu e em Mangaratiba. O Mape-
amento realizado com imagens Landsat é comparado com a estatística 
municipal do censo agropecuário para verificação de aproximação entre 
os dois levantamentos.
As áreas com pastagens, relativamente menos impactantes do que áre-
as agrícolas, também constituem um fator de vulnerabilidade, pois em 
manejos inadequados e em áreas inaptas são causa de compactação e 
perda da fertilidade do solo, resultando em processo erosivo, como ravi-
namentos, erosão laminar e até voçorocamentos. As áreas com pasta-
gens (Figura 19) distribuem-se por todo o Estado do Rio de Janeiro, com 
exceção de uma área onde o domínio é da agricultura, no Municipio de 
Campos. Sua maior concentração é a região noroeste fluminense, região 
dos Lagos e o Vale do Paraíba do Sul.
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Figura 18. Proporção de áreas com agricultura extraídas do Mapeamento do Uso e Cobertura da Terra 
(FCIDE, 1994) para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro (a) e por Municipios do Censo Agrope-
cuário de 1995 (b) (IBGE, 1996).
Figura 19. Proporção de áreas com pastagens (PAST) extraídas do Mapeamento do Uso e Cobertura 
da Terra (FCIDE, 1994) para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro (a) e por Municipios do Censo 
Agropecuário de 1995 (b) (IBGE, 1996).
As áreas urbanas têm impactos potenciais em bacias hidrográficas, exigin-
do ações corretivas pontuais, com uma gestão ambiental distinta do esco-
po rural. A impermeabilização do solo (aumentando o risco de enchentes), 
a ocupação em áreas com risco de deslizamento e a disposição de resídu-
os urbanos e industriais são alguns dos problemas relacionados com a vul-
nerabilidade em bacias hidrográficas urbanas. As bacias com ocorrência 
de áreas urbanas (Figura 20) correspondem à região metropolitana do Rio 
de Janeiro, região dos Lagos e de Angra, Bacia de Campos, região Ser-
rana, Vale do Paraíba e demais núcleos urbanos espalhados pelo estado.
36 Delineamento e Parametrização Ambiental de Sub-bacias Hidrográficas para o Estado do Rio de Janeiro
Figura 20. Proporção de áreas urbanas (URBAN) extraídas do Mapeamento do Uso e Cobertura da 
Terra (FCIDE, 1994) para as Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
Análise Multicritério (AMC) para Indicar 
Vulnerabilidade Ambiental em Sub-bacias
Os indicadores Densidade de Drenagem (DD), Índice de Circularidade 
(IC), Declividade Percentual Média (DECL), Escoamento Superficial Má-
ximo (RUNOFF_BH), Percentuais de Cobertura Vegetal (COBVEG), Áre-
as Agrícolas (AGRIC), Áreas com Pastagens (PAST) e Áreas Urbanas 
(URBAN) foram hierarquizados de acordo com o grau de importância de 
vulnerabilidade ambiental (Tabela 1). O IC e PAST foram considerados 
os fatores de menor importância, e DD, DECL, RUNOFF_BH, AGRIC UR-
BAN e COBVEG foram considerados de maior importância. Seus pesos 
finais foram atribuídos pela técnica AHP (Analytical Hierarchy Process), 
que calcula pesos para cada fator, conforme os graus de hierarquia en-
tre os mesmos par a par, extraídos de uma escala de 9 pontos (Saaty, 
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1977). A AHP gera também um índice de consistência (Eastman, 2003). 
Caso não seja atendido o limiar mínimo de consistência, a hierarquização 
precisa ser refeita. Os respectivos pesos são apresentados na Tabela 2.
Tabela 1. Hierarquia de importância entre os fatores relacionados com a 
vulnerabilidade ambiental de sub-bacias hidrográficas.
DD IC DECL RUNOFF_BH COBVEG AGRIC PAST URBAN
DD 1
IC 1/3 1
DECL 1 3 1
RUNOFF_BH 1 3 1 1
COBVEG 1 3 1 1 1
AGRIC 1 3 1 1 1 1
PAST 1/3 1 1/3 1/3 1/3 1/3 1
URBAN 1 3 1 1 1 1 3 1
A transformação linear dos fatores para 256 níveis segue a relação de 
pertinência de cada fator, sendo a proporção de cobertura vegetal o 
único fator com relação inversa à vulnerabilidade ambiental (Tabela 2).
Tabela 2. Pesos e relações de pertinência para os fatores utilizados na integração 
temática para Vulnerabilidade Ambiental de MBH, resultantes da técnica AHP 
(Razão de Consistência = 0.01).
Nível Fator Peso Final Relação de Pertinencia 
1 Vulnerabilidade Ambiental
2 DD 0.15 +
2 IC 0.05 +
2 DECL 0.15 +
2 RUNOFF 0.15 +
2 COBVEG 0.15 -
2 AGRIC 0.15 +
2 PAST 0.05 +
2 URBAN 0.15 +
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O resultado da Análise Multicritério com os pesos estabelecidos na Tabe-
la 2 é apresentado na Figura 21. As bacias mais vulneráveis concentram-
se nas regiões Noroeste e Norte do estado, sendo que as que apresenta-
ram maior grau de vulnerabilidade acompanham o Rio Paraíba do Sul da 
região central do estado até sua foz, sendo considerada, portanto, uma 
indicação de áreas para programas de recuperação ambiental.
Figura 21. Índice de Vulnerabilidade Ambiental para Sub-bacias do Estado do Rio de Janeiro.
Considerações Finais
Os resultados obtidos são objeto de uso/validação para potenciais usu-
ários da informação e espera-se que possam subsidiar/orientar ações 
de conservação no Estado do Rio de Janeiro, com uma abordagem por 
sub-bacias hidrográficas, onde se propôs avaliar a vulnerabilidade destes 
compartimentos naturais, que serão integrados a outros componentes 
relacionados ao conflito Conservação x Uso da Terra. Com estas e ou-
tras análises, o propósito é a orientação para estratégias e ações para 
recuperação/conservação da Floresta Atlântica considerando fatores am-
bientais e socioeconômicos, que interferem no uso da terra.
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